
Águas Claras: para imóveis residenciais será mantido o percentual de 0,3% sobre o valor dos bens. A proposta será enviada à Câmara até o dia 30 
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IPTU 
subirá 
até 5,3% 
em 2013 
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Imposto Predial e Ter- 
ritorial Urbano (IPTU) 
vai aumentar no máxi- 
mo 5,38% no ano que 

vem. O teto do reajuste equivale 
ao índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) do período 
entre setembro de 2011 e agosto 
deste ano. Já o Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Auto-
motores (IPVA) de 2013 terá co-
mo base a tabela da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econô-
micas (Fipe). Com isso, a ten-
dência é que a maioria dos au-
tomóveis tenha redução no va-
lor do tributos. Nos dois casos, 
as alíquotas de 0,3% para imó-
veis residenciais e de 3% para 
carros, caminhões e motocicle-
tas serão mantidas. 

O governo está finalizando o 
projeto de lei que regulamentará 
os dois impostos para o exercício 
de 2013, pois a proposta tem que 
ser enviada à Câmara Legislativa 
até o dia 30. Técnicos estudavam 
a possibilidade de promover 
uma adequação na pauta de vo= 
lotes do IPTU, que está desatua-
lizada em relação ao mercado 
imobiliário. A alteração da tabe-
la faria com que o imposto au= 
mentasse além da inflação, mo§ 
o governador Agnelo Queiroz 
bateu o martelo pelo reajuste 
com base no INPC. 

De acordo com a Secretaria de 
Fazenda do Distrito Federal, não  

haverá alteração nas alíquotas 
que incidem sobre o cálculo do 
IPTU. Assim, serão mantidos os 
0,3% sobre os valores de imóveis 
residenciais, 1% para os comer-
ciais e 3% no caso de terrenos. Os 
índices são considerados baixos 
em relação aos praticados em ou-
tras capitais brasileiras. Em Porto 
Alegre, por exemplo, a taxa resi-
dencial é de 0,85%. 

Com o aumento, um imóvel 
residencial avaliado em R$ 500 
mil passaria a pagar no máximo 
R$ 1.580,70, em vez dos R$ 1.500 
pagos este ano. No caso de um 
terreno avaliado em R$ 300 mil, o 
imposto subiria de R$ 9.000 para 
R$ 9.484,20. 

O secretário de Fazenda, Ado-
nias Santiago, concorda que uma 
mudança na base de cálculo do 
IPTU deva ser feita, mas "a longo 
prazo". Ele justifica a prudência 
na empreitada à complexidade 
de se reajustar toda a pauta de va-
lores de imóveis no Distrito Fede-
ral. "Essas alterações precisam 
nos levar ao equilíbrio na cobran-
ça. Ao longo do tempo, esse im-
posto ficou defasado. Para ajus-
tarmos a situação, levaremos em 
conta os fatores que interferem 
na formação dos preços de mer-
cado, bem como os indicadores 
sociais e de renda e de despesa da 
população", afirma. 

Tendência de queda 
No mesmo pacote de medidas, 

o governo também estabeleceu 

Longe do 
preço real 

No Distrito Federal, via de regra, 
o reajuste do IPTU não acompa-
nha os reais valores dos imóveis. 
Em tese, o imposto deve ser deter- 
minado aplicando,  à base de eálcu- 
lo (valor venal) a alíquota estabe-
lecida para cada tipo de proprie-
dade (residencial, comercial ou ter-
reno). Mas, no DE as variações de 
preço nunca foram repassadas in-
tegralmente. As tabelas de valores 
até chegam a ser atualizadas, mas, 
por diversas vezes, o Executivo 
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as regras para a cobrança do IP-
VA. Em 2013, o tributo será co-
brado de acordo com a tabela 
Fipe. Dessa forma, a tendência é 
de queda, uma vez que, a cada 
ano, os veículos usados se des-
valorizam, salvo poucas exce-
ções. A maioria dos donos de 
veículos devem, portanto, gas-
tar menos com o tributo. Um 

aplica a inflação do ano anterior 
como fator limitador. Dessa for-
ma, a correção .fica atrelada a esse 
índice, ainda que os imóveis te-
nham se valorizado mais. Em 
2010, ano seguinte à crise política 
da Caixa de Pandora, não foi de-
terminado um teto. Isso ocorreu 
porque o então governador Rogé-
rio Rosso, não sancionou os proje-
tos de lei referentes ao IPTU e ao 
IPVA, provocando assim a falta de 
atualização das pautas de valores 
de veículos e de imóveis. Para re-
solver a situação inédita, a equipe 
de Agnelo Queiroz se viu obrigada 
a repetir as bases de cálculos do 
ano anterior 

veículo ano 2007 avaliado, em 
2011, em R$ 46,5 mil e, este ano, 
cotado a R$ 40 mil, por exemplo, 
terá 13,8% de redução na co-
brança da taxa. A alíquota do 
imposto no Distrito Federal —
cuja frota atingiu, em ju-
lho,1.370.251 unidades — é de 
3% sobre o valor dos carros, mo-
tos e caminhões. 


